
                                                                                                                 

 

 

O Presidente da Câmara de Vereadores de Paraiso-SC, senhor FABRICIO GARLET, no uso de suas atribuições legais e 

regimentais, torna público aos interessados que estarão abertas as inscrições para Concurso Público destinado ao 

preenchimento de 01 (uma) vaga para o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais para compor o Quadro de Pessoal da 

referida câmara, considerando os dispositivos da Constituição Federal e da Legislação Municipal vigente, em especial 

a Lei Complementar 008/2008, mediante as normas contidas no presente Edital. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 
1.1 O Concurso Público regido por este Edital, pelos diplomas legais e regulamentares, seus anexos e posteriores 

ratificações, caso existam, visa ao preenchimento das vagas para a carreira do cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, respeitando o percentual mínimo de 5% (cinco por cento) a candidatos com deficiência, nos termos 
do disposto no art. 37, §1°, do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e alterações 
posteriores, que dispõem sobre a reserva de vagas para candidatos com deficiência. O Concurso Público será 
executado sob a responsabilidade da Câmara Municipal de Paraíso-SC, em conjunto com a CURSIVA 
Assessoria e Consultoria. 

1.2  O Concurso Público será regido por este Edital e suas possíveis modificações.  
1.3  O certame será executado sob a responsabilidade CURSIVA Assessoria e Consultoria, cabendo-lhes a 

operacionalização de todas as fases, até a publicação da listagem final de aprovados.  
1.4  A inscrição do candidato implicará a concordância plena e integral com os termos deste Edital.  
1.5  Todos os horários definidos neste Edital, em seus anexos e em comunicados oficiais têm como referência o 

horário oficial de Brasília. 

 
 2. DO PROCESSO DE SELEÇÃO 

 
 2.1  A seleção dos candidatos para os Cargos dar-se-á por meio de uma etapa:  

a) Prova Escrita Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório;  
2.2  Os resultados e as convocações serão divulgados em documentos afixados no mural público da Câmara de 
Vereadores e na Internet, no seguinte endereço eletrônico: www.cursivani.com.br.  
2.3  Todas as etapas do Concurso para os Cargos serão realizadas no município de Paraiso - SC.  
2.4  As despesas da participação em todas as fases e procedimentos do concurso correrão por conta do 

candidato, que não terá direito a alojamento, alimentação, transporte e/ou ressarcimento de despesas por 
parte da Câmara de Vereadores do município de Paraiso e da empresa responsável pelo certame. 

 
3. DOS CARGOS  
 
3.1  A denominação da Carreira, do Cargo, os requisitos, o salário inicial, o valor da taxa de inscrição, a carga 

horária e o número de vagas estão estabelecidos na tabela a seguir: 
 
 

CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

 REQUISITOS DE ESCOLARIDADE E HABILITAÇÃO VALOR DA 
INSCRIÇÃO 

Auxiliar de Serviços 
Gerais 

Ensino Fundamental Completo. R$ 45,00 

QUADRO DE VAGAS 

CARGO SALARIO 
INICIAL 

CARGA 
HORÁRIA 

VAGAS 

Ampla Candidatos TOTAL 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

CAMARA DE VEREADORES DE PARAISO  

CONCURSO PÚBLICO Nº01/2017 

Edital nº 01, 20 de outubro de 2017. 

 

http://www.cursivani.com.br/


Concorrência com 
Deficiência* 

Auxiliar de Serviços 
Gerais 

R$ 937,00 40h 01 -- 01 

 
* Não há reserva de vagas para candidatos com deficiência devido ao quantitativo total de vagas ofertadas no certame. Na 
hipótese de criação de novas vagas, serão respeitados os percentuais previstos nas respectivas legislações, conforme itens 6 e 7 
deste edital. 

 
3.2  As vagas e o salário dos candidatos classificados que vierem a ser convocados respeitarão as informações 

contidas na tabela acima. 
3.3 O candidato deverá atender, cumulativamente, para investidura no Cargo, aos seguintes requisitos:  

a) ter sido aprovado e classificado no concurso na forma estabelecida neste Edital, em seus anexos e 
eventuais ratificações;  
b) ter nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do 
§1º do art. 12 da Constituição da República Federativa do Brasil e na forma do disposto no art. 13 do Decreto 
Federal nº 70.436, de 18 de abril de 1972;  
c) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;  
d) estar em pleno gozo dos direitos políticos;  
e) estar quite com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, também com as militares;  
f) firmar declaração de não estar cumprindo e nem ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade 
por prática de improbidade administrativa, aplicada por qualquer órgão público ou entidade da esfera 
federal, estadual ou municipal;  
g) apresentar declaração quanto ao exercício de outro(s) emprego(s) ou função(ões) pública(s) e sobre 
recebimento de proventos decorrentes de aposentadoria e pensão;  
h) firmar declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público 
ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal;  
i) firmar declaração de que não foi demitido a bem do serviço público; 
j) ser considerado apto no exame admissional a cargo do convocado; 
k) não ter sido condenado à pena privativa de liberdade transitada em julgado ou qualquer outra 
condenação incompatível com a função pública;  
l) estar inscrito regularmente no Cadastro de Pessoas Físicas;  
m) ter aptidão física e mental para o exercício da função, bem como não apresentar deficiência que o 
incapacite para o exercício das funções do Cargo; e  
n) cumprir as determinações deste Edital. 

3.4  Não haverá qualquer restrição ao candidato que, no ato de sua inscrição no certame, não possuir os 
requisitos estabelecidos no subitem 3.3. No entanto, o Cargo somente será provido pelo candidato aprovado 
que até a data limite para comprovação tiver cumprido todas as exigências descritas no edital.  

3.5  No ato da convocação, até a data limite de comprovação, todos os requisitos especificados no item 3.3 
deverão ser comprovados mediante a apresentação de documento original.  

3.6  Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que preenche todos os 
requisitos exigidos. 

 
4. DAS INSCRIÇÕES  
4.1  As inscrições para o Concurso Público encontrar-se-ão abertas no período de 20 de outubro de 2017 até 20 

de novembro de 2017. 
4.2 Para efetuar sua inscrição, o interessado deverá acessar, via Internet, o endereço eletrônico 

www.cursivani.com.br, observando o seguinte: 
a) acessar o endereço eletrônico a partir das 14h do dia 20 de outubro de 2017 até as 23h59 do dia 20 de 
novembro de 2017;  
b) preencher o requerimento de inscrição que será exibido e, em seguida, enviá-lo de acordo com as 
respectivas instruções;  
c) o envio do requerimento de inscrição gerará automaticamente o boleto de pagamento da taxa de 
inscrição, que deverá ser impresso e pago em espécie em qualquer agência bancária, ou por meio eletrônico, 
sendo de inteira responsabilidade do candidato a impressão e guarda do cartão de confirmação de inscrição;  
d) a inscrição feita pela Internet somente terá validade após a confirmação do pagamento;  



e) a Câmara Municipal de Paraiso e a empresa CURSIVA não se responsabilizam por Requerimentos de 
Inscrição que não tenham sido recebidos por fatores de ordem técnica dos computadores, os quais 
impossibilitem a transferência dos dados e/ou causem falhas de comunicação ou congestionamento das 
linhas de transmissão de dados;  
f) o Requerimento de Inscrição será cancelado caso o pagamento da taxa de inscrição (boleto bancário) não 
seja efetuado até o último dia do recebimento de inscrições via Internet (20 de novembro de 2017); 
g) após as 23h59 do dia 20 de novembro de 2017, não será mais possível acessar o formulário de 
Requerimento de Inscrição; e  
h) o pagamento do valor da taxa de inscrição por meio eletrônico deverá ser efetuado até o último dia das 
inscrições destinado ao recebimento de inscrição via Internet (20 de novembro de 2017). Os pagamentos 
efetuados após esse prazo não serão aceitos. 

4.3  O candidato somente poderá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto bancário emitido, 
gerado ao término do processo de inscrição. 

4.4 O boleto bancário estará disponível no endereço eletrônico www.cursivani.com.br e deverá ser impresso 
para o pagamento da taxa de inscrição após a conclusão do preenchimento do Requerimento de Inscrição. 

4.5  Todos os candidatos inscritos no período entre 14h do dia 20 de outubro de 2017 até as 23h59 do dia 20 de 
novembro de 2017 poderão reimprimir, caso necessário, o boleto bancário, no máximo até às 23h59min do 
último dia do encerramento das inscrições (20 de novembro de 2017), quando essa ferramenta será retirada 
do site. 

4.5.1 O pagamento da taxa de inscrição após o vencimento, a realização de qualquer modalidade de 
pagamento que não seja pela quitação do boleto bancário e/ou o pagamento de valor distinto do 
estipulado neste Edital implicam o cancelamento da inscrição.  
4.5.2 Não será aceito, como comprovação de pagamento da taxa de inscrição, comprovante de 
agendamento bancário.  
4.5.3 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade 
em que se encontra, o candidato deverá antecipar o pagamento do boleto ou realizá-lo por outro 
meio válido, devendo ser respeitado o prazo limite determinado neste Edital. 

4.6  As inscrições somente serão efetivadas após a comprovação de pagamento da taxa de inscrição ou o 
deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição, nos termos do subitem 5.1 e seguintes deste 
Edital. 

4.6.1 O cartão de confirmação de inscrição do candidato estará disponível na área do candidato no 
endereço eletrônico www.cursivani.com.br, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a 
obtenção desse documento.  
4.6.2 Quando do pagamento do boleto bancário, o candidato tem o dever de conferir todos os seus 
dados cadastrais e da inscrição nele registrados. As inscrições e/ou pagamentos que não forem 
identificados devido a erro na informação de dados pelo candidato no pagamento do referido boleto 
não serão aceitos, não cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

4.7  Não serão aceitos os pagamentos das inscrições por depósito em caixa eletrônico, por meio de cartão de 
crédito, via postal, fac-símile (fax), transferência ou depósito em conta corrente, DOC, ordem de pagamento, 
condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra via que não as especificadas neste Edital.  

4.8  É vedada a transferência do valor pago, a título de taxa, para terceiros, para outra inscrição ou para outro 
concurso.  

4.9  Para efetuar a inscrição é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato.  
4.10  A inscrição implica o conhecimento e a tácita aceitação, por parte do candidato, das normas e condições 

estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento, bem como quanto à 
realização das provas nas datas estipuladas.  

4.11  A qualquer tempo, mesmo após o término do processo de seleção, poderão ser anuladas a inscrição, as 
 provas e a contratação do candidato, desde que verificada falsidade em qualquer declaração e/ou 
irregularidade nas provas e/ou em informações fornecidas. 
4.11.1 O candidato que cometer, no ato de inscrição, erro grosseiro na digitação de seu nome, ou apresentar 
documento de identificação que não conste na ficha de cadastro do concurso, será eliminado do certame, a 
qualquer tempo. 
4.11.2 O candidato somente deverá efetivar o pagamento da taxa de inscrição após tomar conhecimento de 
todos os requisitos e condições exigidos neste Edital. 

4.12  Caso, quando do processamento das inscrições, seja verificada a existência de mais de uma inscrição 
efetivada (por meio de pagamento ou isenção da taxa) por um mesmo candidato, somente será considerada 
válida e homologada aquela que tiver sido realizada por último, sendo esta identificada pelo sistema de 



inscrições online da CURSIVA Assessoria e Consultoria pela data e hora de envio do requerimento via 
Internet. Consequentemente, as demais inscrições do candidato serão automaticamente canceladas, não 
cabendo reclamações posteriores nesse sentido, nem mesmo quanto à restituição do valor pago a título de 
taxa de inscrição. 

4.13  O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso 
de cancelamento do concurso por conveniência da Câmara Municipal de Paraiso.  
4.14  O cartão de confirmação de inscrição e/ou do pagamento da taxa de inscrição deverão ser mantidos em 

poder do candidato e apresentados quando solicitado.  
4.15  Após a homologação da inscrição, não será aceita, em hipótese alguma, solicitação de alteração dos dados 
contidos na inscrição, salvo o previsto nos subitens 5.1.1, 6.4.1, 7.9 e 8.1.2.  
4.16  A não integralização dos procedimentos de inscrição implica a insubsistência da mesma. 
4.17 A Câmara de Vereadores disponibilizará de um computador com acesso à internet em dias uteis e no horário 

comercial para os candidatos que não disponibilizem destas ferramentas para realizar sua inscrição.  
 
5. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO  
 

5.1 Para o candidato que preencher os requisitos da Lei Estadual nº 10.567/97 (Doador de Sangue) poderá 
requerer a isenção do pagamento da taxa de inscrição no Concurso Público, deverá para tanto preencher o 
requerimento disponível no Anexo V deste edital.  
5.3.1 Equipara-se a doador de sangue, a pessoa que integre a Associação de Doadores e que contribua, 

comprovadamente para estimular de forma direta e indireta, a doação.   
5.2 O requerimento de isenção de pagamento da taxa de inscrição e a comprovação do serviço prestado deverá 

ser enviado para a CURSIVA no endereço: Rua Anir Zauza, 136 – Centro – Nova Itaberaba – SC – CEP: 89818-
000, com a seguinte documentação: 

5.2.1 Cópia do requerimento de inscrição;  
5.2.2 Comprovante expedido por entidade coletora, credenciada pela União, Estado ou pelo Município, de 

que o candidato é doador de sangue, relacionando o número e a data em que foram realizadas as 
doações, sendo que não poderá ser inferior a 03 (três) doações anuais. Para ter direito a isenção, o 
candidato deve comprovar que realizou, no mínimo, três doações no período de um ano. 

5.3 A CURSIVA avaliará o pedido de isenção e publicará sua decisão no site da empresa executora do certame 
conforme cronograma, não sendo encaminhada resposta individual ao candidato, salvo se solicitado.   

5.4 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção de pagamento da taxa de inscrição indeferidos poderão 
participar do presente Concurso Público desde que efetuem o pagamento da taxa de inscrição até o dia 
20/11/2017. 

5.5      A isenção mencionada no subitem 5.1 poderá ser solicitada no período entre 14h do dia 20 de outubro de 
2017 e 23h59 do dia 14 de novembro de 2017, por meio de inscrição no endereço eletrônico 
www.cursivani.com.br . 

5.6  As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato, 
podendo este responder, a qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que acarretará sua 
eliminação do concurso, aplicando-se, ainda, o disposto no art. 10, parágrafo único, do Decreto nº 83.936, de 
6 de setembro de 1979. 

5.7 O simples preenchimento dos dados necessários para a solicitação da isenção da taxa de inscrição não 
garante ao interessado a isenção de pagamento da taxa de inscrição, a qual estará sujeita a análise e 
deferimento por parte da CURSIVA Assessoria e Consultoria. 

5.8  Não será deferida a solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição por fax, correio eletrônico ou 
pelos Correios.  

5.9  O não cumprimento de uma das etapas fixadas, a falta ou a inconformidade de alguma informação ou a 
solicitação apresentada fora do período fixado implicarão a eliminação automática do processo de isenção. 

5.10 O resultado preliminar da análise dos pedidos de isenção da taxa de inscrição será divulgado no dia 15 de 
novembro de 2017. 

5.11 O candidato cujo requerimento de isenção do pagamento da taxa de inscrição for indeferido poderá interpor 
recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação do 
resultado da análise dos pedidos, através de link disponibilizado no endereço eletrônico 
www.cursivani.com.br. 

5.12  A relação dos pedidos de isenção deferidos após recurso será divulgada até o dia 18 de novembro de 2017. 
5.13.1  O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido deverá efetuar o pagamento do boleto 
bancário somente após divulgada a relação definitiva dos pedidos de isenção. 
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5.13 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos deverão acessar o endereço eletrônico 
www.cursivani.com.br para imprimir o boleto bancário para pagamento, na forma e nos prazos 
estabelecidos neste Edital.  

5.14  O candidato que tiver a isenção deferida, mas que tenha efetivado o pagamento do boleto bancário, terá 
sua isenção cancelada.  

5.15  O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido e que não efetuar o pagamento da taxa de inscrição 
na forma e no prazo estabelecidos neste Edital estará automaticamente excluído do Concurso Público. 
 

6. DAS VAGAS DESTINADAS A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
 
6.1  Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no nos 

termos do disposto no Artigo 37, § 1°, do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e suas 
alterações, é assegurado o direito de inscrição para Cargo no Concurso Público, cujas atribuições sejam 
compatíveis com sua deficiência. 
6.1.1  Do total de vagas para o Cargo, e das vagas que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do 

Concurso Público, 5% (cinco por cento) ficarão reservadas aos candidatos que se declararem pessoas 
com deficiência, desde que apresentem laudo médico (documento original ou cópia autenticada em 
cartório) atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID. 

6.1.2 Se na aplicação do percentual de 5% (cinco por cento) do total de vagas reservadas para o Cargo 
resultar número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, 
desde que não ultrapasse 20% (vinte por cento) das vagas, conforme previsto no art. 5º, § 2°, da Lei 
nº 8.112, de 1990. 

6.1.3 O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência deverá marcar a 
opção no link de inscrição e enviar o laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) do dia 
20 de outubro de 2017 até o dia 20 de novembro de 2017, impreterivelmente, via SEDEX ou Carta 
Registrada com AR, Rua Anir Zauza, 136, Centro – Nova Itaberaba – SC – CEP: 89818-000, com os 
seguintes dizeres: CONCURSO CAMARA MUNICIPAL DE PARAISO-SC – DOCUMENTAÇÃO PARA 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. O fato de o candidato se inscrever como pessoa com deficiência e 
enviar laudo médico não configura participação automática na concorrência para as vagas 
reservadas, devendo o laudo passar por uma análise da comissão. No caso de indeferimento, passará 
o candidato a concorrer somente às vagas de ampla concorrência. 

6.1.4  O laudo médico deverá conter:  
a) a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID, bem como a causa da 
deficiência;  
b) a indicação de órteses, próteses ou adaptações, se for o caso;  
c) a deficiência auditiva, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de audiometria 
recente, datada de até 6 (seis) meses antes, a contar da data de início do período de 
inscrição;  
d) a deficiência múltipla, constando a associação de duas ou mais deficiências, se for o caso;  
e) a deficiência visual, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de acuidade em 
AO (ambos os olhos), patologia e campo visual. 

6.2  O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência poderá requerer atendimento especial, 
conforme estipulado no item 8 deste Edital, indicando as condições de que necessita para a realização das 
provas, conforme previsto no art. 40, §§ 1º e 2º, do Decreto Federal nº 3.298/99. 

6.3  A relação dos candidatos que tiverem a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com 
deficiência será divulgada no endereço eletrônico www.cursivani.com.br. 
6.3.1  O candidato cujo pedido de inscrição na condição de pessoa com deficiência for indeferido poderá 

interpor recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis subsequentes ao da divulgação do resultado da 
análise dos pedidos, mediante requerimento dirigido à CURSIVA por meio do endereço eletrônico 
www.cursivani.com.br. 

6.4  O candidato que, no ato da inscrição, declarar-se pessoa com deficiência, se aprovado no Concurso Público, 
figurará na listagem de classificação de todos os candidatos ao Cargo e também em lista específica de 
candidatos na condição de pessoa com deficiência.  
6.4.1  O candidato que porventura declarar indevidamente, quando do preenchimento do requerimento 

de inscrição via Internet, ser pessoa com deficiência deverá, após tomar conhecimento da situação 
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da inscrição nessa condição, entrar em contato com a CURSIVA por telefone 49 33270089 ou, ainda, 
mediante o envio de correspondência para o endereço constante do subitem 6.1.3 deste Edital, para 
a correção da informação, por tratar-se apenas de erro material e inconsistência efetivada no ato da 
inscrição. 

6.5  A classificação e aprovação do candidato não garante a ocupação da vaga reservada às pessoas com 
deficiência, devendo ainda, quando convocado, submeter-se à Perícia Médica que será promovida pela 
câmara.  
6.5.1  A perícia médica terá decisão terminativa sobre a qualificação da deficiência do candidato 

classificado. 
6.6  A não observância do disposto no subitem 6.5, a reprovação na perícia médica ou o não comparecimento à 

perícia acarretará a perda do direito aos quantitativos reservados aos candidatos em tais condições.  
6.6.1  O candidato que prestar declarações falsas em relação à sua deficiência será excluído do processo, 

em qualquer fase deste Concurso Público, e responderá, civil e criminalmente, pelas consequências 
decorrentes do seu ato. 

6.7  Conforme o estabelecido na legislação vigente, o candidato que não se enquadrar como pessoa com 
deficiência na perícia médica, caso seja aprovado em todas as fases do Concurso Público, continuará 
figurando apenas na lista de classificação geral do cargo/especialidade, desde que se encontre no 
quantitativo de corte previsto para ampla concorrência em cada etapa, quando houver; caso contrário, será 
eliminado do concurso público.  

6.8  Caso a perícia médica confirme a deficiência declarada pelo candidato classificado, ele será convocado nessa 
condição, ficando a cargo de uma equipe multiprofissional, instituída nos moldes do artigo 43 do Decreto 
Federal nº 3.298/99, a avaliação, durante o contrato de experiência, da compatibilidade entre a natureza da 
deficiência apresentada pelo candidato e as atribuições inerentes ao Cargo para o qual foi nomeado.  

6.9  Se, quando da convocação, não existirem candidatos na condição de pessoa com deficiência aprovados, 
serão convocados os demais candidatos aprovados, observada a listagem de classificação de todos os 
candidatos ao Cargo.  

6.10  A classificação do candidato na condição de pessoa com deficiência obedecerá aos mesmos critérios 
adotados para os demais candidatos.  

6.11  A publicação do resultado final do concurso será feita em duas listas, contendo, a primeira, a pontuação de 
todos os candidatos, inclusive a dos candidatos na condição de pessoa com deficiência, e a segunda, 
somente a pontuação destes últimos, em ordem decrescente de classificação.  

6.12  O grau de deficiência de que for portador o candidato não poderá ser invocado como causa de 
aposentadoria por invalidez. 

 
7. DO ATENDIMENTO AOS CANDIDATOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS 
 
7.1  O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá indicar, no 

formulário de solicitação de inscrição, os recursos especiais necessários e, ainda, preencher e enviar o 
Formulário do Anexo IV, à CURSIVA, do dia 20 de outubro de 2017 até o dia 14 de novembro de 2017, 
impreterivelmente, via SEDEX ou Carta Registrada com AR, correspondência com os seguintes dizeres: 
CONCURSO CAMARA MUNICIPAL DE PARAISO-SC – ATENDIMENTO ESPECIAL (Especificar o Cargo) – Rua 
Anir Zauza, 136, Centro, Nova Itaberaba-SC, CEP 89818000, contendo laudo médico (original ou cópia 
autenticada em cartório) que justifique o atendimento especial solicitado. Para fins de concessão de tempo 
adicional, serão aceitos laudo médico ou parecer emitido por profissional de saúde (ambos em via original 
ou cópia autenticada em cartório). Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força 
maior. A solicitação de condições especiais será atendida segundo critérios de viabilidade e de razoabilidade. 
7.1.1  Não serão aceitos documentos encaminhados para endereço diverso do indicado no subitem 7.1.  
7.1.2  Nos casos de força maior, em que seja necessário solicitar atendimento especial após a data de 14 de 

agosto de 2017, o candidato deverá enviar solicitação de atendimento especial via correio 
eletrônico, juntamente com cópia digitalizada do laudo médico ou com parecer, que justifique o 
pedido e, posteriormente, encaminhar o documento original ou cópia autenticada em cartório, via 
SEDEX ou Carta Registrada, para a CURSIVA Assessoria e Consultoria, no endereço indicado no 
subitem 7.1, especificando os recursos especiais necessários. 

7.1.3  A concessão de tempo adicional para a realização das provas somente será deferida caso tal 
recomendação seja decorrente de orientação médica específica contida no laudo médico enviado 
pelo candidato ou em parecer emitido por profissional de saúde. Em nome da isonomia entre os 
candidatos, por padrão, será concedida uma hora a mais para a realização das provas.  



7.1.4  O fornecimento do laudo médico ou do parecer (original ou cópia autenticada), por qualquer via, é 
de responsabilidade exclusiva do candidato.  
7.1.4.1  A Câmara Municipal de Paraiso-SC e a CURSIVA não se responsabilizam por qualquer tipo de 

extravio que impeça a chegada do laudo à CURSIVA. O laudo médico ou o parecer (original 
ou cópia autenticada) terá validade somente para este Concurso e não será devolvido, assim 
como não serão fornecidas cópias desse documento. 

7.2  Será divulgada no endereço eletrônico www.cursivani.com.br a relação de candidatos que tiverem deferidos 
ou indeferidos os pedidos de atendimento especial para a realização das provas. 
7.2.1 O candidato cujo pedido de atendimento especial for indeferido poderá interpor recurso no prazo de 

02 (dois) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação do resultado da 
análise dos pedidos, mediante requerimento dirigido à CURSIVA por meio do formulário eletrônico 
disponível na área do candidato. 

7.3  De acordo com o subitem 7.1.2, portadores de doença infectocontagiosa que não tiverem comunicado o 
fato à CURSIVA, por inexistir a doença na data-limite referida, deverão fazê-lo por meio do contato 
telefônico tão logo a condição seja diagnosticada.  
7.3.1  Os candidatos nessa situação, quando da realização das provas, deverão se identificar ao fiscal no 

portão de entrada, munidos de laudo médico, tendo direito a atendimento especial. 
7.4  A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deve solicitar 

atendimento especial para tal fim, conforme subitem 7.1.  
7.4.1  A candidata deverá comparecer com um acompanhante, que ficará em sala reservada com a criança 

e será o responsável pela sua guarda.  
7.4.2  A candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local de 

realização das provas.  
7.4.3  Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.  
7.4.4  Para garantir a aplicação dos termos e condições deste Edital, a candidata, durante o período de 

amamentação, será acompanhada por uma fiscal, sem a presença do responsável pela guarda da 
criança. 

7.5  Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante as provas, 
aqueles que, por razões de saúde, façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos 
metálicos deverão comunicar a situação à CURSIVA previamente, nos moldes do subitem 7.1 deste Edital. 
7.5.1  Esses candidatos ainda deverão comparecer ao local de provas munidos dos exames e laudos que 

comprovem o uso de tais equipamentos. 
 

8. DA PROVA ESCRITA OBJETIVA  
 
8.1  A aplicação da Prova Escrita Objetiva será no dia 25 de novembro de 2017, das 8h às 11h, segundo o horário 

oficial de Brasília. Os portões de acesso ao local da realização da prova objetiva serão fechados 15 minutos 
antes do início da prova. Após o fechamento dos portões não será mais permitido o acesso ao local da prova 
objetiva e consequentemente não terá mais o direito de realizar a prova. 

8.2  Os locais para realização da Prova Escrita Objetiva serão divulgados no endereço eletrônico 
www.cursivani.com.br. 

8.3  É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das provas e o 
comparecimento no horário determinado. 
8.3.1  O candidato não poderá alegar desconhecimento dos horários ou dos locais de realização das provas 

como justificativa de sua ausência. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, 
será considerado como desistência do candidato e resultará em sua eliminação deste Concurso 
Público. 

8.4 A Prova Escrita Objetiva será composta por 30 (trinta) questões de múltipla escolha, numeradas 
sequencialmente, com 04 (quatro) alternativas para resposta e apenas uma resposta correta, e versará sobre 
assuntos do Conteúdo Programático constante do Anexo I deste Edital. 

8.4.1  A Prova Escrita Objetiva valerá 10 (DEZ) pontos, todas as questões terão o mesmo valor e a nota final 
será arredondada em duas casas decimais.  

8.4.2  A Prova Escrita Objetiva não admite consulta, de qualquer natureza. 
8.5 O quadro a seguir apresenta as disciplinas e a quantidade de questões para todos os cargos: 
 

DISCIPLINAS QUANTIDADE DE QUESTÕES 

1. LÍNGUA PORTUGUESA 05 Questões 

http://www.cursivani.com.br/


2. MATEMATICA 05 Questões 

4. CONHECIMENTOS GERAIS 05 Questões 

5. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 15 Questões 

  
8.6  Será considerado aprovado na Prova Escrita Objetiva o candidato que acertar, no mínimo, 50% (cinquenta 

por cento) do total da prova, ou seja, 15 (quinze) questões, totalizando a média 5 pontos.  
8.7  O candidato que não atender ao requisito do subitem 8.6 será eliminado do concurso.  
8.8  Os candidatos não eliminados serão ordenados de acordo com os valores decrescentes das notas finais na 

Prova Escrita Objetiva.  
 
9. DA APLICAÇÃO DA PROVA 
 
9.1  Para garantir a segurança no certame, NÃO SERÁ ADMITIDO INGRESSAR nas salas de aplicação de prova com 

TELEFONES CELULARES OU QUALQUER APARELHO RECEPTOR E TRANSMISSOR DE INFORMAÇÕES. 
9.1.1  O candidato flagrado portando telefone celular ou qualquer aparelho receptor e transmissor de 

informações durante a realização da prova será eliminado do concurso a qualquer tempo. 
9.2  Visando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso, serão adotados os procedimentos a seguir 

especificados: 
a) após ser identificado, nenhum candidato poderá se retirar da sala sem autorização e 
acompanhamento da fiscalização; 
b) o tempo mínimo de permanência do candidato em sala será de 40 minutos; 
c) o candidato que insistir em sair da sala de aplicação da prova, descumprindo o aqui disposto, 
deverá assinar o Termo de Ocorrência, que será lavrado pelo responsável pela aplicação da prova, 
declarando sua desistência do Concurso Público;  

c.1) caso o candidato recuse-se a assinar o Termo de Ocorrência, o fiscal deverá registrar o 
acontecido no Termo de Ocorrência colhendo a assinatura de duas testemunhas. 
d) não será permitido, sob hipótese alguma, durante a aplicação da prova, o retorno do candidato à 
sala de aplicação da prova após ter-se retirado do recinto, sem autorização, ainda que por questões 
de saúde; 

d.1) Será proibido o ingresso de pessoas estranhas no local de realização da prova e em suas 
dependências, bem como será proibida a permanência do candidato no local após a 
realização da prova. 

e) o candidato não poderá levar o Caderno de Questões.  
e.1) Ao terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala, a sua 
folha de respostas e o seu caderno de questões. 

f) os candidatos serão submetidos, durante a realização das provas, ao sistema de detecção de 
metais quando do ingresso e da saída dos sanitários e aleatoriamente, a qualquer momento, durante 
a realização das provas;  

f.1) não será permitido o uso dos sanitários por candidatos que tenham terminado as provas. 
A exclusivo critério da Coordenação do local, poderá ser permitido, caso haja 
disponibilidade, o uso de outros sanitários que não estejam sendo usados para o 
atendimento a candidatos que ainda estejam realizando as provas;  
f.2) excepcionalmente, por razões de segurança, outros procedimentos de vistoria além dos 
escritos poderão ser realizados em qualquer momento durante a aplicação da prova; 

g) caso o candidato deseje efetuar qualquer reclamação que verse sobre a aplicação das provas, 
deverá solicitar ao fiscal que relate a situação na ata da sala em que estiver realizando o concurso, já 
que este é o documento hábil para o registro dos fatos relevantes verificados durante a aplicação das 
provas. 

9.3  Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 
Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; 
carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte 
brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, 
valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação (somente o modelo com 
foto). 
9.3.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, 

carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de 
identidade, nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 



9.3.2 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do 
documento. 

9.4  Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identidade original, na 
forma definida no subitem 10.3 deste Edital, não poderá fazer as provas e será automaticamente eliminado 
do Concurso Público. 

9.5  Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de 
identidade original por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro 
da ocorrência em órgão policial, expedido, no máximo, trinta dias antes. Na ocasião, será submetido à 
identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em formulário 
próprio. 
9.5.1 A identificação especial também será exigida do candidato cujo documento de identificação suscite    

dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 
9.6  Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, a CURSIVA poderá a seu critério, 

proceder como forma de identificação, à coleta da impressão digital do polegar direito de todos os 
candidatos no dia de realização das provas.  

9.7 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em Edital ou em 
comunicado oficial. 

9.8 Os três últimos candidatos a terminarem as provas deverão permanecer juntos no recinto, sendo liberados 
somente após os três terem entregado o material utilizado, terem assinados todos os cartões resposta da 
respectiva sala e terem seus nomes registrados na ata, além de estabelecidas suas respectivas assinaturas. 
9.8.1 A regra do subitem anterior poderá ser relativizada quando se tratar de casos excepcionais nos quais 

haja número reduzido de candidatos acomodados em uma determinada sala de aplicação, como, por 
exemplo, no caso de candidatos com necessidades especiais que necessitem de sala em separado 
para a realização do concurso, oportunidade em que o lacre da embalagem de segurança será 
testemunhado pelos membros da equipe de aplicação, juntamente com o(s) candidato(s) presente(s) 
na sala de aplicação de prova. 

9.9 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão do 
afastamento de candidato da sala de aplicação de provas.  
9.9.1  Se, por qualquer razão fortuita, o concurso sofrer atraso em seu início ou necessitar de interrupção, 

será concedido prazo adicional aos candidatos do local afetado, de modo que tenham o tempo total 
previsto neste Edital para a realização das provas, em garantia à isonomia do certame.  

9.9.2 Os candidatos afetados deverão permanecer no local do concurso. Durante o período em que 
estiverem aguardando, para fins de interpretação das regras deste Edital, o tempo para realização da 
prova será interrompido. 

9.10 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não comparecimento implicará a eliminação 
automática do candidato. 

9.11  Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos ou a utilização de 
máquinas calculadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro 
material de consulta, inclusive códigos e/ou legislação.  

9.12 Será eliminado do concurso o candidato que ingressar nas salas de aplicação de prova portando aparelhos 
eletrônicos, tais como iPod, smartphone, telefone celular, agenda eletrônica, aparelho MP3, notebook, 
tablet, palmtop, pendrive, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica ou qualquer outro 
tipo de aparelho eletrônico. 
9.12.1 A CURSIVA não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos 

eletrônicos ocorridos na entrada ou na saída dos locais de prova, nem por danos a eles causados.  
9.12.2 A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada na sala de aplicação de provas. Assim, ao ingressar na 

sala de aplicação de prova o candidato não poderá portar qualquer telefone celular ou aparelho 
receptor e transmissor de informações, sendo fortemente recomendável que o candidato não leve 
esses aparelhos para quaisquer dependências do local de provas. 

9.13 O candidato que ingressar nos locais de prova portando controle de alarme de carro, relógio de qualquer 
espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. e, ainda, 
lápis, lapiseira (grafite), corretor líquido e/ou borracha ou algo similar deverá informar ao fiscal da sala, que 
determinará o seu recolhimento em embalagem não reutilizável fornecida pelos fiscais, que deverá 
permanecer lacrada durante todo o período da prova, sob a guarda do candidato.  
9.13.1 O candidato que descumprir a regra do subitem anterior será eliminado do concurso. 



9.14  Para a segurança de todos os envolvidos no concurso, é proibido que os candidatos portem arma de fogo no 
dia de realização das provas. Caso, contudo, o candidato esteja em exercício funcional, deverá comunicar até 
o dia 20 de novembro de 2017 via correio eletrônico para cursiva@cursivani.com.br essa situação.  
9.14.1  O candidato que comunicar à CURSIVA que portará arma na data da realização das provas será 

encaminhado à Coordenação da unidade, onde deverá entregar a arma para guarda devidamente 
identificada, mediante termo de acautelamento de arma de fogo, no qual preencherá os dados 
relativos ao armamento. 

9.15  Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do Concurso Público o candidato que, durante a 
sua realização:  
a)  for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas;  
b)  utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos 

que não forem expressamente permitidos, ou que se comunicar com outro candidato;  
c)  for surpreendido portando aparelhos eletrônicos e quaisquer utensílios descritos nos subitens 9.12 e 

9.13; 
d)  não guardar os objetos em embalagem não reutilizável, conforme as regras do subitem 9.13;  
e)  faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as 

autoridades presentes ou com os demais candidatos; 
f)  fizer anotação de informações relativas às suas respostas no cartão de confirmação de inscrição ou 

em qualquer outro meio;  
g)  não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização;  
h)  afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;  
i)  ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas;  
j)  descumprir as instruções contidas no caderno de questões e na folha de respostas;  
k)  perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido;  
l)  utilizar-se ou tentar se utilizar de meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de 

terceiros, em qualquer etapa do Concurso Público;  
m)  não permitir a coleta de sua assinatura;  
n)  for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos;  
o)  for surpreendido portando qualquer tipo de arma e/ou se negar a entregar a arma à Coordenação;  
p)  não permitir ser submetido ao detector de metal; 
q)  não permitir a coleta de sua impressão digital, caso seja solicitado, em todas as etapas do concurso. 

 
9.16  Não será permitido ao candidato fumar na sala de aplicação de provas, bem como nas dependências do 

local de provas.  
9.17  No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação destas 

e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios de avaliação e 
de classificação.  

9.18  Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será 
automaticamente eliminado do concurso. 

9.19  É garantida a liberdade religiosa a todos os candidatos. Todavia, em razão dos procedimentos de segurança 
previstos neste edital, previamente ao início da prova, aqueles que trajarem vestimentas que restrinjam a 
visualização das orelhas ou da parte superior da cabeça serão solicitados a se dirigirem a local a ser indicado 
pela Coordenação da CURSIVA, no qual, com a devida reserva, passarão por procedimento de vistoria por 
fiscais de sexo masculino ou feminino, conforme o caso, de modo a respeitar a intimidade do candidato e 
garantir a necessária segurança na aplicação das provas, sendo o fato registrado em ata.  
9.19.1 Excepcionalmente, por razões de segurança, caso seja estritamente necessário, novo 

procedimento de vistoria descrito no subitem anterior poderá ser realizado. 
9.20  O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas implicará a eliminação do candidato, podendo 

constituir tentativa de fraude. 
 
10. DA CLASSIFICAÇÃO NO CONCURSO 
 
10.1  A nota final de classificação, para cada candidato aprovado para todos os cargos será a média ponderada da 

nota da Prova Escrita Objetiva, conforme descrito na tabela abaixo: 
  

ETAPA PESO DESCRIÇÃO 



PROVA OBJETIVA 10(dez) 30 Questões. Todas as questões tem peso igual. 

  
 
10.2 Na apuração da NOTA FINAL DE CLASSIFICAÇÃO, quando a divisão não for exata, levar-se-á em conta a              

fração até centésimo, sem arredondamento ou aproximação. 
 
10.3 A classificação final será obtida, após a aplicação dos critérios de desempate. 
 
 
11. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 
11.1  Em caso de empate nas vagas do cargo, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:  

a) tiver idade igual ou superior a sessenta anos, nos termos do art. 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso;  
b) obtiver a maior nota em Conhecimentos Específicos;  
d) obtiver a maior nota em Língua Portuguesa;  
e) obtiver a maior nota em Matemática;  
f) obtiver a maior nota em Conhecimentos Gerais; 
g) persistindo o empate, terá preferência o candidato mais velho contando dia, mês e ano de seu 
nascimento. 

 
12. DOS RECURSOS 
 
12.1  Serão admitidos recursos contra os seguintes atos:  

a) indeferimento do pedido de isenção da taxa de inscrição;  
b) indeferimento do pedido para concorrer na condição de pessoa com deficiência;  
c) indeferimento do pedido de atendimento especial para realização da prova; 
d) indeferimento das inscrições. 
e) questões da Prova Escrita Objetiva e o gabarito oficial preliminar; 
f) resultado preliminar da Prova Escrita Objetiva; 
12.1.1  O prazo para a interposição dos recursos será de dois dias, a contar do dia da divulgação no 

endereço eletrônico www.cursivani.com.br, no linck AREA DO CANDIDATO. 
12.2  O gabarito oficial preliminar da Prova Escrita Objetiva, o resultado preliminar da Prova Escrita Objetiva serão 

divulgados no endereço eletrônico www.cursivani.com.br.  
12.3 Para recorrer contra os atos mencionados no subitem 12.1, o candidato deverá fazer uso do formulário 

eletrônico, disponível no link AREA DO CANDIDATO, encontrado no endereço eletrônico 
www.cursivani.com.br, respeitando as respectivas instruções. 
12.3.1  O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 

intempestivo será liminarmente indeferido.  
12.3.2  O formulário preenchido de forma incorreta, com campos em branco ou faltando informações será 

automaticamente desconsiderado, não sendo sequer encaminhado à Banca Examinadora da 
CURSIVA.  

12.3.3  Após a análise dos recursos contra o gabarito oficial preliminar da Prova Escrita Objetiva, a Banca 
Examinadora da CURSIVA poderá manter o gabarito ou alterá-lo, bem como anular a questão.  

12.3.4  Se, do exame de recurso, resultar a anulação de questão integrante da Prova Escrita Objetiva, a 
pontuação correspondente a ela será atribuída a todos os candidatos.  

12.3.5  Se houver alteração, por força dos recursos, do gabarito oficial preliminar de questão integrante de 
Prova Escrita Objetiva, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem 
recorrido. 

12.3.6  Após a análise dos recursos contra os resultados mencionados no subitem 12.1, a Banca 
Examinadora da CURSIVA poderá manter ou alterar o resultado divulgado.  

12.3.7 Todos os recursos serão analisados e as respostas serão divulgadas no endereço eletrônico 
www.cursivani.com.br .  

12.3.8  Não serão aceitos recursos fora do prazo ou via fax, Correios e correio eletrônico.  
12.3.9 O candidato não deverá identificar-se de qualquer forma nos campos do formulário destinados às 

razões de seu recurso, sob pena de tê-lo liminarmente indeferido. 
12.4  O julgamento dos recursos pela Comissão Examinadora da CURSIVA exaure a esfera administrativa, não 

cabendo recurso à Comissão do Concurso.  

http://www.cursivani.com.br/
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12.4.1  Em nenhuma hipótese será aceito pedido de revisão ou de reconsideração de decisão proferida em 
recurso, ou admitido recurso contra o gabarito oficial definitivo. 

12.5 Será liminarmente indeferido o recurso cujo teor desrespeitar a Banca Examinadora. 
 
 
13. DO RESULTADO FINAL E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1  O Resultado Final será homologado pelo Presidente da Câmara Municipal de Paraiso e divulgado, no 

endereço www.camaraparaiso.sc.gov.br  e no endereço www.cursivani.com.br .  
 
 
14. DOS ATOS CONVOCATÓRIOS 
 
14.1  Após a homologação do resultado final do concurso, as demais etapas serão precedidas de convocações e 

nomeações da Câmara Municipal de Paraiso, publicadas no Diário Oficial dos Municípios (DOM), site da 
Câmara de Vereadores de Paraíso e Mural Público da Câmara de Vereadores.  

14.2  É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as convocações e os atos de nomeação após 
homologação do Concurso Público.  
14.2.1 A convocação dos candidatos ocorrerá, também por correio eletrônico, no endereço indicado no ato 

da inscrição, observados os subitens 15.8 e 15.8.1. 
14.3  A nomeação e a posse dos candidatos aprovados no concurso dependerão da disponibilidade orçamentária 

e, especialmente, da observância dos limites estabelecidos para despesas com pessoal, previstos pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal.  

14.4  Os candidatos classificados no Concurso Público fora da quantidade de vagas oferecidas, ressalvados os 
casos de renúncias e desistências, não terão direito líquido e certo à nomeação na hipótese de surgimento 
de novas vagas durante o prazo de validade do Concurso Público, cabendo à Câmara Municipal de Paraiso - 
SC, de acordo com a necessidade, promover a convocação dos candidatos classificados remanescentes (fora 
da quantidade de vagas oferecidas). 

 
 
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
15.1  A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o Concurso Público contidas neste Edital e 

em outros a serem publicados. 
15.2  O acompanhamento da publicação de todos os atos, editais e comunicados oficiais referentes a este 

Concurso Público, divulgados integralmente no endereço eletrônico www.cursivani.com.br, é de inteira 
responsabilidade do candidato.  

15.3 O candidato poderá obter informações referentes ao Concurso Público por meio do telefone 49-33270089 
ou do correio eletrônico cursiva@cursivani.com.br.  
15.4  Quaisquer correspondências físicas referidas neste Edital deverão ser enviadas, via SEDEX ou Carta 

Registrada com AR, à CURSIVA Assessoria e Consultoria – Rua Anir Zauza, 136 – Nova Itaberaba –SC – CEP: 
89818-000.  

15.5 O candidato que desejar informações ou relatar à CURSIVA fatos ocorridos durante a realização do concurso 
deverá fazê-lo usando os meios dispostos no subitem 15.3. 

15.6  A CURSIVA não emitirá declaração de aprovação no Concurso, sendo que o Decreto de Homologação, 
expedido pela Câmara de Vereadores do município de Paraiso, servirá como documento hábil para fins de 
comprovação da aprovação.  
15.6.1 Não será fornecido ao candidato, pela CURSIVA, qualquer documento comprobatório de classificação 
neste Concurso Público, valendo para esse fim o resultado final divulgado em meio oficial. 

15.7 O prazo de validade do concurso será de dois anos, contado a partir da data de homologação do resultado 
final, podendo ser prorrogado pelo mesmo período a critério da Administração Legislativa Municipal.  

15.8 É responsabilidade exclusiva do candidato, manter atualizado seu endereço, inclusive eletrônico com a 
CURSIVA enquanto estiver participando do concurso, até a data de divulgação do resultado final. A 
atualização do endereço deverá ser solicitada através do correio eletrônico cursiva@cursivani.com.br . 
15.8.1  Após a homologação do Resultado Final do Concurso, a atualização de endereço e telefone para 

contato deverá ser feita junto à Câmara Municipal de Paraiso. Serão de exclusiva responsabilidade 
do candidato os prejuízos advindos da não atualização de seu endereço. 

http://www.camaraparaiso.sc.gov.br/
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15.9  As despesas decorrentes da participação no Concurso Público, inclusive deslocamento, hospedagem e 
alimentação, correrão por conta dos candidatos.  

15.10 Os casos omissos serão resolvidos pela CURSIVA em conjunto com a Comissão do Concurso de acordo com 
as suas atribuições.  

15.11 A legislação com vigência após a data de publicação deste Edital, bem como as alterações em dispositivos 
constitucionais, legais e normativos a ela posteriores, não serão objeto de avaliação nas provas do Concurso.  

15.12  Os documentos produzidos e utilizados pelos candidatos em todas as etapas do Concurso Público são de uso 
e propriedade exclusivos da CURSIVA, sendo terminantemente vedada a sua disponibilização a terceiros ou a 
devolução ao candidato.  

15.13  Em qualquer fase do certame, a Comissão do Concurso poderá solicitar informações sobre os candidatos, 
em caráter reservado, e poderá eliminar aqueles que não se enquadrarem nas regras estipuladas neste 
Edital.  

15.14  A Comissão do Concurso e a CURSIVA se reservam o direito de promover as correções que se fizerem 
necessárias, em qualquer fase do presente certame ou posteriormente a ele, em razão de atos não previstos.  

 
15.15 A qualquer tempo, poder-se-á anular a inscrição, a prova e/ou tornar sem efeito a contratação do candidato, 

em todos os atos relacionados ao Concurso, quando constatada omissão ou declaração falsa ou diversa da 
que devia ser escrita, com a finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação.  
15.15.1 Comprovada a inexatidão ou irregularidades nas informações fornecidas, o candidato estará sujeito a 

responder por falsidade ideológica, de acordo com o art. 299 do Código Penal. 
 
15.16 Qualquer irregularidade cometida por pessoa envolvida no concurso, constatada antes, durante ou depois 

do certame, será objeto de inquérito administrativo e/ou policial nos termos da legislação pertinente, 
estando sujeita às penalidades previstas na respectiva legislação.  

 
15.17 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser feitas por meio de Edital de 
Retificação. 
 
15.18  Integram este edital os seguintes anexos: 

Anexo I - Descritivo das Atribuições dos Cargos;  
Anexo II - Conteúdos Programáticos;  
Anexo III - Requerimento - Pessoas com Deficiência;  
Anexo IV - Requerimento - Atendimento Especial;  
Anexo V - Requerimento de Isenção da taxa de Inscrição;  
Anexo VI - Cronograma de Execução. 

 
Paraiso-SC, 20 de outubro de 2017.  
 
 

FABRICIO GARLET 
Presidente da Câmara de Vereadores 

  



ANEXO I – ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

Execução de trabalhos e serviços gerais de limpeza, de trabalhos braçais, manutenção e conservação, entre as quais: 

- Executar trabalhos rotineiros de limpeza em geral em edifícios, prédios, dependências, espanando, varrendo, 

lavando, encerrando e lustrando móveis e utensílios, copos, vasilhames, panelas e outros para manter as condições 

de higiene e conservação; - Arrumar banheiros e toaletes, limpando-os e reabastecendo-os para conserva-los em 

condições de uso; - Coleta de lixo depositado em lixeiros retirando-os para local adequado acondicionando-os em 

sacos próprios para deposito em lixeiras coleta ou incineração se for o caso; - Preparar alimentos como: café, chás e 

outros, servindo-os aos demais, as autoridades e visitantes em horários predeterminados ou quando solicitados; - 

Cuidar e procurar manter em bom estados os objetos e utensílios sob sua guarda e responsabilidade e aqueles 

necessários ao desenvolvimento de suas atividades; - Executar outras atividades determinadas pelos superiores 

hierárquicos. 



ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
LÍNGUA PORTUGUESA.  
Leitura e Interpretação de Textos; Vogais e Consoantes; Maiúsculas e Minúsculas; Separação de sílabas; Ditongos, 
tritongos, Aumentativo e Diminutivo; Masculino e Feminino (artigos); numerais; Sinônimo e Antônimo; Plural e 
Singular; Coletivos; Substantivos; Dígrafos e hiatos; encontros vocálicos; encontros consonantais; sílabas; tonicidade 
das sílabas. Substantivos, Noções de tempos verbais.  
 
MATEMÁTICA  
Noções de cálculos, situações-problema para uso das operações básicas. Unidades de Medidas. Cálculo de área. 
Figuras Geométricas. operações com números naturais: adição, subtração, multiplicação e divisão;, grandezas e 
medidas; conjuntos. Medidas de tempo, porcentagem, juros simples. 
 
CONHECIMENTOS GERAIS 
Aspectos da História, Geografia, Atualidades, Cultura, Cinema, Artes, tecnologia, Economia, e organização política do 
mundo, do Brasil, de Santa Catarina e do Município. Ciências Naturais e Meio Ambiente. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Noções básicas de conservação e manutenção. Noções básicas de higiene e limpeza. Cuidados elementares com o 

patrimônio. Utilização de materiais e equipamentos de limpeza. Guarda e armazenagem de materiais e utensílios. 

Habilidades manuais no desempenho das tarefas: sequência correta das operações; uso correto de ferramentas, 

utensílios e equipamentos; manutenção e conservação de ferramentas, utensílios e equipamentos; dosagem dos 

produtos para limpeza; Noções básicas de segurança e higiene do trabalho. Relacionamento humano no trabalho. 

Importância da disciplina no trabalho. Simbologia dos produtos químicos e de perigo; Noções de operação de 

maquinas simples para limpeza e conservação do ambiente; Reciclagem de lixo; limpeza e higienização de prédios 

públicos, superfícies brancas e revestimentos cerâmicos; Noções de higiene e higiene no ambiente de trabalho; 

limpeza e higienização de banheiros e áreas comuns; armazenamento, cuidados de manuseio e destino do lixo. 

Noções de ética e cidadania; Regras de comportamento no ambiente de trabalho; regras de hierarquias no serviço 

público; regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas 

de trabalho; Zelo pelo patrimônio público; Noções de prevenção de acidentes de trabalho e incêndio; Execução de 

atividades afins, observando se a pratica do dia a dia. Conhecimentos básicos inerentes às atividades do cargo. 

Materiais de limpeza e sua utilização. Destinação do lixo e reciclagem. Limpeza dos diferentes espaços. 

Conhecimentos teóricos e práticos relacionados a faxina, manipulação de alimentos, copa. Recepção e 

armazenamento de materiais de limpeza. Conhecimentos sobre cidadania e consciência ecológica. Desenvolvimento 

sustentável. Cidadania e Participação Social; 3R’s (Reduzir, Reutilizar, Reciclar); Noções sobre primeiros socorros; Uso de 

equipamentos de proteção individual –EPIs; Ergonomia. 

  



ANEXO III 

 

REQUERIMENTO - PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

 

Concurso Público: ________________________ Município/Órgão: _____________________ 

Nome do candidato: ______________________________________________________________ 

Nº da inscrição: _______________________ Cargo: ___________________________________ 

 

Vem REQUERER vaga especial como PESSOA COM DEFICIÊNCIA, apresentou LAUDO MÉDICO com CID (colocar os dados 

abaixo, com base no laudo):  

 

Tipo de deficiência de que é portador: ______________________________________________ 

Código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID: __________________ 

Nome do Médico Responsável pelo laudo: _________________________________________ 

 

(OBS.: Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção simples do tipo miopia, 

astigmatismo, estrabismo e congêneres) 

 

Dados especiais para aplicação das PROVAS: (marcar com X no local caso necessite de Prova Especial ou não. Em caso positivo, 

discriminar o tipo de prova necessário)  

 

(___) NÃO NECESSITA DE PROVA ESPECIAL e/ou TEMPO ADICIONAL e/ou TRATAMENTO ESPECIAL  

 

(___) NECESSITA DE PROVA ESPECIAL e/ou TEMPO ADICIONAL e/ou TRATAMENTO ESPECIAL  

 

(Discriminar abaixo qual o tipo de prova necessário e/ou tratamento especial)  

____________________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________________ 

 

É obrigatória a apresentação de LAUDO MÉDICO com CID.  

No caso de pedido de tempo adicional, é obrigatório PARECER justificando sua necessidade junto a esse requerimento.  

 

 

(Datar e assinar)  

  



 

ANEXO IV REQUERIMENTO - ATENDIMENTO ESPECIAL  

 

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2017 -  CAMARA MUNICIPAL DE PARAISO-SC 

EDITAL Nº 001/2017  

Nome do candidato: _____________________________________________________________ 

Nº da inscrição: ___________________ Cargo: ________________________________________ 

Nome da mãe completo: ____________________________________________________________   

Sexo: (__) Feminino (__) Masculino E-mail: ___________________________________________ 

RG nº ______________ Data de Expedição: _____/_____/______ Órgão Expedidor: ___________ 

CPF nº ________________________ Data de nascimento: _____/_____/______   

Tel.: fixo: (___) _____________________________ Celular: (___) ________________________  

Vem REQUERER atendimento especial no dia de realização das provas do Concurso Público. Marcar com X ao lado do tipo de 

atendimento especial que necessite.  

(__) Acessibilidade no local de provas (Candidato cadeirante).  

(__) Acessibilidade no local de provas (Candidato com dificuldade de locomoção). 

(__) Auxílio para preenchimento do cartão de resposta (Candidato com deficiência visual). 

(__) Auxílio para preenchimento do cartão de resposta (Candidato com deficiência motora que impeça o preenchimento do cartão).  

(__) Intérprete de Libras (Candidato com deficiência auditiva).  

(__) Ledor (Candidato com deficiência visual).  

(__) Prova com letra ampliada (Candidato com deficiência visual). Tamanho da fonte: ________  

(__) Prova em Braille (Candidato com deficiência visual).  

(__) Sala para amamentação (Candidata lactante).  

(__) Tempo adicional (Candidato que apresentar parecer original emitido por especialista da área de sua deficiência, atestando a 

necessidade de tempo adicional, conforme Lei Federal nº 7.853/89).  

(__) Outro (descrever abaixo): __________________________________________________  

 

ATENÇÃO: Para o atendimento das condições solicitadas, verificar a obrigatoriedade de apresentação de LAUDO MÉDICO com 

CID emitido há menos de um ano, acompanhado deste requerimento preenchido. No caso de pedido de tempo adicional, é 

obrigatório PARECER ORIGINAL emitido por especialista da área de sua deficiência justificando sua necessidade junto a esse 

requerimento.  

Dados especiais para aplicação das PROVAS (Discriminar abaixo qual o tipo de prova necessário e/ou tratamento 

especial):___________________________________________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________________ 

 

Nestes Termos, Espera Deferimento.  

       

(Local)  (Data)  (Assinatura do Candidato) 

  



 

ANEXO V –  

FORMULÁRIO PARA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – DOADORES DE SANGUE 

À: 

CURSIVA 

Nome do Candidato (a): 

Número da Inscrição: 

CPF:                                                                              RG: 

CARGO: 

Email:  

 
De acordo com o item que rege as normas de inscrição do Edital do Concurso Público 01/2017, da Câmara Municipal 
de Paraiso (SC), embasado na Lei Estadual nº. 10.567, de 07 de novembro de 1997, venho requerer a isenção por 
enquadrar-me na condição de doador de sangue.  
Comprovo ter realizado 03 doações de sangue, nos últimos 12 meses que antecederam a abertura do presente 

Edital, conforme documento anexo. 

DESCRIÇÃO DAS DOAÇÕES PARECER DA BANCA 

 (   ) Deferido 

(   ) Indeferido 

 (   ) Deferido 

(   ) Indeferido 

 (   ) Deferido 

(   ) Indeferido 

 
Pede deferimento.  
 

Paraiso (SC), ____ de ________________ de______  

 

 
 

  



ANEXO VI – CRONOGRAMA PREVISTO* 
 

DESCRIÇÃO DAS ETAPAS DATA PREVISTA 

Publicação do Edital de Abertura. 20/10/2017 

Período de inscrições. 20/10/2017 à 20/11/2017 

Período solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição. 20/10/2017 a 14/11/2017 

Publicação do Resultado da Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição. 15/11/2017 

Prazo de Recursos isenções indeferidas. 15 a 17/11/2017 

Respostas dos recursos e lista de isentos pós-recurso. 18/11/2017 

Período de pagamento das inscrições. 20/10/2017 a 20/11/2017 

Período de envio de laudos solicitações especiais. 20/10/ a 15/11/2017 

Publicação do deferimento e indeferimento das inscrições. 21/11/2017 

Período de recurso em face às inscrições indeferidas. 21 a 22/11/2017 

Lista de Homologação das inscrições e respostas dos recursos. 23/11/2017 

Ensalamento  23/11/2017 

Aplicação da Prova Objetiva. 25/11/2017 às 8h 

Divulgação Gabarito Preliminar e Provas. 25/11/2017 – às 18h 

Período de recursos em Face ao Gabarito Preliminar / Prova Objetiva. 25 a 28/11/2017 

Divulgação do Gabarito Pós Recursos e Respostas dos recursos. 30/11/2017 

Divulgação do Resultado Preliminar. 30/11/2017 

Período de Recurso em Face ao Resultado Preliminar. 30/11/2017 

Respostas dos Recursos e Resultado definitivo. 01/12/2017 

Homologação do CONCURSO PÚBLICO. 01/12/2017 

 
*A programação poderá sofrer alterações. 
 


